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S U M A R I O  

Ccmdho dos Comissários da Ehtada: 

Decreto n.: 4/80; 
Regula o seguro obrigatório de acidentes de trabalho e 

doenças profissionais. 

Decreto n.: 5/80; 
Regula o seguro obrigatório de Responsabilidade Civil Au- 

tomóvel. 

Decreto n.: 6/80; 
Regulamenta os decretos n.: 4/80 e 5/80. 
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@missariado de Estado de Saúde e Assuntos Sociats: 

Repaftiçáo de Pessoal e Formação de Quadros: 

kspachos. 

Comissariado de Estado de Transportes e Turismo: 

Serviço Meteorológico Nacional: 
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P A R T l b  1 

CONSELHO DOS COIUISSARIOS DE E§TADO 

Decreto n.: 4/80 

A funportancia atribuida 21 resolução dos probleinas 
dIe segurança social fo i  uma das razões deteminantes 

da estatização dos Seguros e da criação do Instituto 
Nacional de Seguros e Previdência Social. 

Dentre os problemas de segurança social assumem 
psirticular relevância os acidentes de trabalho a as 
doenças profissionais. 

Cnpõe-se, pois, legislar sobre a lmatéria, e m  ordem 
a consagrar, também neste dorninio, os principias que 
norteiam a nossa acção, sem esquecer, obviamente, os 
c o n d i ~ i o ~ a l i s m o ~  próprios da actual situação econó, 
mica do pais. 

Neste contexto surge o presente diploma. 

A cobertura legal é alargada aos trabalhadores inde- 
pendentes. mas dificuldades de ordem prática l evam 
no imediato, a limitação da l ista desses beneiiciários, 
que i r á  sendo progressivamente alargada a medida que 
se forem criando as condições objectivas necessárias, 

0 s  esquemas indemnizatórios são melhorados, po* 
dendo, no nosso actual context~, ser considerados juç, 
tos. A evolução positiva da nclssa economia determi  
nará uma melhoria correspondente desses esquemas. 

A coerênci.3 c o a  os objectivos propostos e com os 
princlpios subjacentes ao seguro de acidentes de tra* 
balho e doenças profissionais levaram à consagração 
da obrigatoriedade do mesmo. 

Houve, finalmente. ,3 intencão de estabelecer esque, 
mas de funcionamento simples e desburocratizados e 
reduzir os custos administrativos, nesse sentido se 
adoptando algumas medidas entre as quais sobrelevam 
a ausência de apólices e a çímplificação de tarifas e 
de processos de cobrança. 

Nestes termos, 

Usando da faculdade conferida pelos artigos 46.9 
e 47.9 da Constituição, s Conselho dos (20mis&'bs de 
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Estado decreta e eu promulgo, para valer como lei, 
o seguinte: 

Artigo 1.e - É garantido aos trabalhadores e seus 
agregados familiares o direito à reparacão dos danos 
resultantes de  acidente de  trabalho e doenças profis- 
sionais. 

k t . 9  2.0 - 1. TSaa direito h reparacão os tr'sbalha, 
dores por conta de  outrem em qualquer actividade de 
fim lucrativo ou não, seja qual for a forma de  remunem 
raqão e a categoria profissional. 

2. Têm tambem direito à reparação: 

a)  Os aprendizes, eventuais, tirocinantes e esta, 
giários; 

b) 0s trabafhsdores que executam trabalho vo- 
luntário, desde que dos servicos prestados 
possa resultar proveito económico para a 
entidade patronal; 

C) Os trabalhadores independentes. considersn* 
domse cormo tais os trabalhadores que exer, 
cem uma actividade profissional a u t ó n ~ ~ n a  
s e a  subordinação jurídica ou de  facto a 

uma entidade patronal e os arrendatários ol; 
parceiros rurais, seja qual for o t ipo do cor- 
trato; 

d)  8s meirrbros do agregado famiqisr do trabalha" 
dor independente ou dos donos da empresa 
abrangidos pelo presente dlpioma quando, 
não tendo direito à reparacão nos termos 
do n.Q 1, exerqam em conjunto com o tra- 
balhatisr Rndeuenc!enre ou ns e-presa uma 
actividade profissionai; 

e) 0s membros das cooperativas de prodkibão. 
qvai-ido nelas sxerqam rs-ca actividade pro, 
fissional. 

Art.9 3.9 - 1. Os tr?ki!k~Coreç estrrvyviros que 
exerqam activic'sc!e pro f i s /o~ ,a l  173 G~l'r6_nJi,cs?~f, s5o 
equipzrodss aos tr,?ba!kadnreç guiieoi:cii, s? !:r.~lvei 
reciprocidade de direitos nos seus países. 
2. A ey:E?;*=-*a 6 e:?;.tçYva aos fas-sii[zies do siP 

nistrado cem direito a reparaqão. 
3. Os tra~~;><. ' - -e  ., ,>?.-. ---- .-- c - . ~ _  :o E ~ * L ; ~ ~ : ~ C , ~ .  v> CYE C ?  ên1'3í7,tr~m 

C . * ,  i 

, tr&parariamen:E nn t ~ ~ j i : ; c ~ l : - ~ s , ~ j  ~3 c'e en-. 
pru-;., er;trazgi!rc! ou orcscis!~~-a. intsrnaclonais e te. 

=nham direito por f ~ r c a  disso, 8 repara@- ?ar ecideate 
de  trabalho, ficam exe!uídos ço  B ~ b i i o  6 s  presente lei. 

>]-i. 4.: Os krab~ii;- 'c?:.;: e--i;l-'-:r-s, - ~ ~ q - f o  5 2  n1- 

en.?t?ll*i toi;?p<iyarj ?--n*- 1-0 <-pCi-- :?'e' -0 90 ~ p r v i l a  
do Estado ou de  empresas g?-?lneenser;, L I P ~ X ~ P U ~ P I I  das 
garantias da presenizv lei, s.31-6 ;e a lenic'a-2.s do país 
em que se encontrem ihrç êiarantir o dir5;tcp à separse 

-ção por acldenfes 6e Irabalho. 

Art.0 5." Geç rgraQS cercr-leos c{$; - g t j e i a p i e ~  eo.rei- 
cíais ou civis quando sóuios a s  pe3soas qtfe irn er, 
cl~lsl \~a=erte prr'y-ietários de ert-~resss OU r-eros der 
tentores da capital social são exc!uídos do âxbito dc 
presente lei. 

Art.2 6.0 - 4 .  É auidente de rrohaihn lodo arjucle 
que ocorrer no exercício da actividade proiissionsl do 
trabalhador e prcduzir directa ou indirectamante lesão 
corporal, perturbacão funcional ou doenca. 

2. Se a lesão, perturbação ou doença forem reco* 
nhecidss a seguir a um acidenter persurnetx-se conse, 
quência deste. 

3. São ainda considerados acidentes de trabalho. 
para os fins do presente diplana, os acidentes que 
ocorrerem nas circunstâncias seguintes: 

a )  Dursnte os intervalos para descanso; 
b) No local de trabalho e enquanto o trabalhador 

ali permanecer; 

c )  No trajecto entre a residência e o local de trai 
bsiho, desde que o percurso não seja in, 
terrompido ou desviado por I azões ditadas 
pelo interesse pessoal do trabalhador ou in, 
dependentes do oxprego. 

4. As interrupcóes normsis ou forcosas de trabalho 
são coiisidera.das corno periodo normal de trabalho. 

Art. 7.9 - No caso de acider,re c e  trabalho resultante 
de dolo da vítims, a reparaczo pecuniaria pode ser 
reduzida ou suprliiida, sein prejuízo dos dirertos dos 
membros da família cio trabalhador, se  do acidente 
sultar a morte deste ou a sua incapscidade permanente 
absoluta. 

Art.0 8.0 - 1. No caso ae acidente i-esuth-airlie de 
dolo ou acro ~CI;EUOIB do traiialhadar, oa e:i:ia:cre pas 
trona!, ou seus re;~ieçentaiites, devecá o !nçb,t;to Nas 
cional cio See,:~ros e Previaê~cis Çauia!, aoirante d ~ i  
signado Inotitcto, peeliçipzr a o~orrência, por escrito, 
à Diree~30,olerai do i rzSz  ho e a orgerriraqZo s~nciical 
respectiva. 

2. Quando 0 acidente river ~r ige:;~ e;;: ccii; deiim 
tbioso da entidade pat;s;:rI, de corxpaii:~eircs ou tereei, 
~ Q S ,  o e - j v ? i +  I t , i ~  a ' rcpr,;i;.;lo pgio Bi:;t,a~q~ i:93 j ; ~ ' ; ~ ú ] f a  
o direito de ac.50 coi;;ra aqueiesF ccu :c:cccss da lei 
gera I.  

2. Co:;sideraise c!:gn,ya p r s f i s ~ i o ~ a i  a p e l f ~ ~ b a c a ~  
funcici3al doer!~a 2,222 o!: epó,;lcs ez?.,.sad;s pslo 
trabslho e pelas conciiç3es em @,tio estu dararre. 

, . 3. A; d-encaç ;sra,issic;~ai- O ~ , - ; Ç ~ ~ : E J  ;a;li?:j~.:a~en+ . . .. 
te, de  !içt3 Urg%nii i& e pubiir;ada re'o C:---"-r-*-& , . ~ - : b ~ ~ ,  Jado 
da Ssúde e Assuntos Çoeiaís e pe.as Bi:eeqóes Gerais 
da Adr;ijnjs$racae i:::szi::'2 e -[rc$aiht.. 

A.1-t. 18.: - 3 dirciio 5 srpar.agá9 csr~?.pi.ee-.dr as 
seguintes prestaç6-s : 

~, . ". bj E x  . . ., Iit:i~í:~::;La,'?~ j?,Zti" --.'-?:'""-" LL>.~~~:.,.&L<~>acle 
,cirurgica, farmacêutica e haspitalar e outras 
acessórias ou t:omplementareç. reja qual  for 

, -  a sua for:;~a, desde q u e  12ecassPrias e a&- 
q~la-c!as ao  re2.i-abeleei!rento &: cstzdo de 
saúde e da ca9acidade de traba!ho da vi, 
tima -e h suâ reccperaqão para a vida are 
tiva; 

1 

b) Em dinheiro. 1 :~c"e :m~izn~Po cor inc?,aci.jide 
temporsria absoluta ou ;areia! parõ o tra, 
ba!bo, pe1-i-Zo : i ' i t -? i ;~ iq  co:;esocndente"& r e ~  
ducão da 6apaeíd5de de trabalho em G?SO 
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de incapacidade permanente. gensóss a w  
familiares & v i t ~ n a  e despeças de  funeral 
nos casos cíe morte. 

Art.9 11.9 - 1. O direito de acção respeitante Bs 
prestações fixadas neste diploma caduca n o  prazo de 
u m  ano a contsr da data da cura clíni,câ ou, se do acla 
dente resultar a morte. a contar desta. 

2. No caso de doença profissional, o prazo previsto 
n o  núinero anterior cor-~ta~se a partir dg cornunicaçiio 
foiinai, à vitima, do diagnóstico inequívoco da doença. 
Se n i o  tiver haviuo e,ta comunicação ou tier sioo 
feita no ano anterior à morte a13 vitima, 3 prazo de um 
ano conta .m~~.5  a partir deste facto. 

3. As prestações vencidas prescrevem n o  prazo de 
dois anos a partir da dsta ao seu vencimento. 

I 4. O prazo de prescrição s6 cometa a correr a par. 
t i r  do mo~~nento em que os beneficiários tiverem com 
nheçi r,ento pessoal c;a I~xacjao das prestacões. 

Art.9 12.0 - 1 .  O seguro de acidentes de trabalho 
abrange todos o; riscos de ecidenres de trabalho e 
doenças profissionais definidos na presente lei. 

2. O seguro é obrigatório e garsntido pelo instituto 
Nacional de Seguro; e Previdência Social da G u i n 4  
,Bissau. 

3. A efectivacao do seguro decorre da lei sem nslp 
cessidade da existência de apólice ou de qualquer ou, 
tra forma de contrato. 

Art.9 13.9 E vedado ao Cnstitulo, às entidades palro= 
nais e aos trabr;:i-maores reuusar o seguro de acidentes 
de traba2ho e, no todo ou em parte, renunciar ou exi. 
mir-se aos di;8ifos e obr iga~aes dele resultantes. 

Art.0 14.0 - 1. As entidades palroriais ou os seus 
, . represeni~r,ies rsgals, bcm ~ v ~ o  os trabalhadores ir,- 

dependentes devem comunicar ao Inst i tuto o início 
das actividade; ou a sua ce:saçZo, com sete dias de 
antecedência. 

2. A comuniz?qão relerida no riúrnero anterior d e v e  
r .  r& sei ;eila p i r  es;;.i&, GOr  : c ; ! : ~  i.cgiçraba ou entregue 

directa.liente na sede do instituto ou nuna das suas 
depundênuins, t.o~-;stir;rio iil;t!-~uto acusar a recepa 
cao nos cinco ciiss irnediatoç. 

Art.0 15.9 - 1. A T'âita de inscj-i~áo corno con.tri, 
buinte de acidentes de trabalho si,! o atraso da coinu. 
n i c a ~ â o  d u  in icio d.as actividades, in:_~licl; a ojrigaçàí, 
de pagar em dobro a's quotizaçoes por todo o período 
çorrespondenle. 

2. Se ocorrer acidente de trabaiho sem que a i n~ .  
cricáo tsnhs sido efectueí3a aLl a comunicacáo feita, 
para aiérn da obrigacão presrrita na nú Kero anterior, 
a entidade patronal ree:nbo;sará ao Instituto de todas 
as despesas decorrentes do acidente, ou o sinistrado 
for trabalhador independente nZo terá direito a qual- 
quer reparação. 

3. A falta de comunica~ão de cessacão da sctiv'm 
dade implica o pagavento do prémio  elo período que 
decorrer até à data do sviso, calculado pelos salários 
médios dos últimos 30 dias as trabalho, 

Art. 16.: O segure tem inicio na data e m  que o 
trabalhador começa o seu trabalho e termina no  dia 
imediato àquele em que o trabalhador cessar o exerci* 
cio da sua actividade profissionlsl. 

Art. 17.: - 1. As  quotizacões devidas ao Inst i tuto 
pelo seguro de acidentes de trrabalho, constituem e w  
cargo exclusivo das entidades patronais e dos traba, 
Ihadores independentes. 

2. As quotizações são pagas mensalmente ate ao dia 
1 5  do mês imediato àquele a que respeitam, sendo 
calculadas nos termos da lei e da tarifa de Acidentes 
de Trabalho, segundo os salários do mês. 

3. Se os sslários forem pagos semanal ou quinze- 
nalmente. a quotizaçiio 'mensal deve corresponder a 
quatro semanas e duas quinzenas, respectivamente. 

4. A importância da quotização mensal deve ser 
enviada ao 1nsti t~;to com as folhas de salários a que 
respeita, no prazo fixado na lei. 

5. O atraso no pagamento da quotização implica a 
cobranca de vina sobretaxa de 25%, a adicionar a im* 
portancia em dívida, independentemente das responsa, 
biiidrides exigíveis ao devedor e aos seus repfesentan* 
tes legalmente reconhecidos. 

6. Ser2 considerada fa!ta de pagamento das quotim 
zações, quando este se não verifique decorrido u m  
mês sobre o vencimento respectivo. 

7. A falta de pagamento prevista no néimero arite- 
rior impiica a obrigacao de Fsgar em dobro a imporn 
tância ein dívida. 

Art.9 18.9 - 1. A tarifa de quolizaçáo indicará os 
riscos e as taxas que iheç coríespandem. 

2. As iawaâ das cjliêtieações scráo fixadas em fun, 
cão das cargas presui?zidas, directas o u  indirectas e 
podem ser alteradas, de acordo com a expriiÊi:ria. 
atá ao 60.9 dia 8rz:crigr 20 tempo do i n o  civil. 

3. As  taxas evsntuaaln~eãite modifciadas sêrãci apli- 
cadss a partir do prLxeiro dia do ano civil imediato. 

4. A &rica de queilrar,,o pede e i c k ~ t ~ : r  L C : ~  r ~ g 1  313 

especial de prérnio Fara e-*3!oraçõeç a g r k c t ~ s  z pisc3" 
tórias, ajustável de acordo com a experiência e os 
modelos crgafi;~::' JOS c'esies sectores. 

Art.0 19.9 - As entidades patronais não  podem efec- 
tuar qualquer desconto sobre o sa!ário dos trabaliiado=- 
res, a título de compensação pelos encsrgos resu;tam 
tes desta lei. 

Art.9 2V.e - f .  A entidade patronal e s vitima ou 
zsus fa i~i! i i , sss  devem participar o acidente de trabaiho 
ao Instituto, nas 48 boi-33 seguifites a3 momento e.7 
que dele t iverem conhecimento. Presume-se que o aci- 
dense é canhecido no moir..ento da sua verificabão. 

2. A entidade patronal é reuponsável pelas danos 
csnsequentes da participscão tardia do acidente. tendo 
o Instituto direito de regresso sobre ela por aquilo que 

-houver pago. 

3. Incumbe à entidade patronal adequar a organizs- 
ção do trabalho por forma a possibilitar-lhe o conheci. 
mento imediato dos acidentes de trabalho sue ocorrem 
rem. 
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4. Os trabalhadores que tenham presenciado o ací- 
derde devem comunicá-lo de  i,mediato à entidade patrom 
nai ou seus representantes; na ausência destes. devem 
promover as diligêccias possíveis no sentido de avisar 
o Instituto. 

5. No caso de o sinistrado ser inscrito marítimo, a 
participação deve ser feita ao capitão do porto do ter. 
ritório nacional onde o acidente occorer. Se o acidente 
ocorrer a bordo de  navio guineense, no alto mar ou no 
estrangeiro, a participação será feita ao capitão do por- 
to nacional onde o navio primeiramente chega. 

6. No caso de  acidente grave* o capitâ,o do nsvio 
deve também notificar o Instituto, por via telegráfica. 

7. Os directores de estabelecimentos hospitaiares 
devem comucicar ao Instituto, pelos meios mais rápir 
dos, o falecimento em consequência de  acidente, de  
algum trabalhador ali internado. 

8. Igual obrigação tem quslquer pessoa ou entidade 
a P U ~ , O  cuidado o sinistrado estiver. 

Art. 21.: O Governo adoptará, para as activicia- 
des em que os trabalhadores estejam expostos ,3 doen- 
ças-profissionais as medidas preventivas d e  ordem mé- 
dica e outras que o progresso técnico e a s  ~bwnstâr..  
eias permitam aplicsr. 

Art.0 22.9 - 1. O instituto criará serviços especiau 
lizados para controle de aplicação das medidas lega!- 
mente adoptadss, ínvestigaçao das causas dos aciden~ 
tes de trabalho e doenças profissionais, estudo e a d o p  
ção das providZrcias que s e  mostrarem necessá~ias~ 
recolha e tratamento de dados eststísticoâ. 

2. O Instituto será obrígatoriamente ouvido sobre 
quaisquer projectos de instalação de novas indústrias 
ou reconvers20, alteraçáo e renovação das indústri,ss 
existentes, no tocante a higiene e segurança dos locais 
dica e outras que o progresso técnico e as circunstán- 

vençgo dos acidentes. 

Art. 23.0 As entidades patronais ou os seus repre- 
sentantes deverão acêtar as r e ~ o ~ e n d a ç ó e s  dos servi- 
ços especializados do Instituto e da Inspecção do Tra- 
balho sobre segurança, prevenção, higiene e profilaxia. 

Art.2 24.0 - 1. Os funcionários do Instituto, devL 
damente credencisdos. têm livre acesso aos locais de 
trabalho, sempre que o julguem necessárío, para anz- 
iise e verificação das condições de'trâbalho, podendo 
para tanto ouvir a entid2de patronal ou seus represerc 
tantes e os trabalhadores, e n  conjunto cu separada- 
mente. 

2. As declarações presta*hs deve1-r~ ser reduzidss ã 
escrito e assiriadas, em todas as circunstâncias que os 
serviços do Instituto 0 :considerem útil. 

3. Sáo apiicáveis à fiscalizacão efectuada pelos fun. 
cionários do Instituto os artigos 50.0 a 54.0 inclusive 
da Portaria n.0 1717.4 de 2 de Abril de 1965. 

Art.0 25.0 Aos funcionáric~s do Instituto 6 reccnh~i  
cida competência para, nos termos d.o artigo 64.: da 
Portaria n . 4  71 714, levantar autos de notícia, qge sea 
rão remetidos à Inspecção do Trsbalho, 

Art.0 26.0 - I. 0s trabalhcdores dever30 cumprir 
todas as normas destinadas a melhorar as condições 
de segurança no trabalho, diminuir o número de aci. 
dentes e reduzir a s  consequê~çias destes. 

2, Cumpre aos trabalhadores. m especial, utilizar 
Correctamente os  dispositivos de  segurança e salubrb 
dade, abstendo-se de os alterar ou eliminar sem conhe- 
ci~mento e autõrização prévia da entidade patronal. 

Art.0 27.0 Os trabalhadores. através da organização 
sindical respectivs, podem a todo o tenpo apresentar 
a entidade patronal, por escrito, propostas e sugestões 
destinadas a melhorar as  condições de  segurança e hh 
giene dos locais de trabalho, fornecendo cópis íntegra1 
do respectivo documento ao Icstituto e à Inspecçao da 
Trabalho. 

Art.9 28.0 As infracções cometidas pelos trabalha 
dores serão participadas pelo Instituto à Direcção Gei 
ral de  Trabalho e a organização sindical respectiva. 

Art.0 29.0 A incapacidade taLnporária devida a aci- 
dente de trabalho c60 constitui justa causa para o derr 
pedimento. 

Art.9 30.0 0s créditos provenientes do direito às 
prestsções estabelecidas por esta lei são inalienáveis, 
impenhoráveis e irrecunciáveis e gozam dos privilégios 
creditórios consignados na lei geral como garantia das 
retribuições do trabalho, cam preferência a estes na 
classificsção legal. 

Art.0 31.0 São nulos todos os actos. contratos ou 
acordos contrários à presente lei, bem como aqueles 
que vise,- a renúncia dos direitos por ela conferidos. 

Lama- Art. 32.: Sempre que o acidente seja sirnulL^ 
mente qualificável como de viação e de trabalho* será 
indamnizsdo como acidente dc trabalho. 

Art.0 33.0 Será publicada por despacho do Colmis= 
sariado de  Estado das Finanças sob proposta conjunta 
das Direccões-Gerais da Administracáo Interna, Fun- 
cão Publica e Trabalho, a lista de categorias dos traba- 
lhadores independentes e abrangidos pelas disposigúea 
do presente diploma. 

Art.9 34.0 É revogada toda a legislação anterior apli- 
cável aos acidentes d e  trabalho e doergas profiçsici 
nais, com excep~ão ds Tabela Nacional de lncapacir 
dadeç. 

Art. 35. : Este diploma entra em vigor na data fi- 
xada pelo decreto que o regulamentar, sendo apli- 
civel : 

a)  aos acidentes que ocorrerem após a sua en- 
trada em vigor; 

b) 5s doencas profissionais cujo diagnostico ine- 
quívoco e i ~ i c i o  de incubaçzo se verifique13 
após a data referida na alínea anterior. 

Promulgado em 6 de Fevereiro de 1980. 
O Presidente do Conselho de Estado. Luiz Cabral. - 

O Comissário Principal, Jcãn Bernardo V;eira. - O 
Comissário de  Estado dss  Finanças, Carlos Correia. 

Decreto n.: 5/86 

Os acidentes de viação constituem um verdadeiro 
flagelo pelas suas consequências sociais e económicas. 

Por isso se acentua em todo o mundo a tendência 
para tornar obrigatório o seguro de responsabilidade 
automóvel. 
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